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O uso da negação na retórica anti-droga
Maria Zara Simões Pinto Coelho1

É frequente ouvirmos dizer que as cam-
panhas anti-droga não são eficazes. Este tipo
de afirmação assenta no pressuposto de que
estas campanhas têm como único objectivo,
ou pelo menos como objectivo central, re-
duzir o número de consumidores. O estudo
sistemático que fiz acerca das mesmas, tendo
como base a Análise Crítica do Discurso,2

permite-me afirmar com alguma segurança
que estão seguramente em jogo outros ob-
jectivos.3 Com efeito, verifiquei que esta
prática institucional visa, entre outras coisas,
restabelecer a legitimidade da acção repres-
siva e psiquiatrizante, e o poder e a auto-
ridade dos seus actores. Simultaneamente,
ambiciona também desqualificar, desafiar a
autoridade e deslegitimar acusações, dúvidas
e críticas a práticas institucionais, e evitar
o desencantamento com as instituições en-
volvidas e os seus objectivos.4 Quando falo
em legitimação estou a falar, em termos
teóricos, de uma acção de natureza
sociopolítica, de tipo macro, que consiste em
tornar aceitáveis, no quadro da ordem
normativa, actores sociais, acções e relações
sociais. O meu propósito é muito claro: trata-
-se de mostrar o papel do discurso e da
comunicação na realização desse acto.5 Ou
seja, mostrar como é que esse objectivo
sociopolítico final é realizado pelo discurso
das campanhas de prevenção.6

Discurso, legitimação, deslegitimação

Tendo as estratégias discursivas de
legitimação várias dimensões, apenas uma
delas será objecto da minha atenção — o
modo como através das campanhas públicas
de prevenção se procura controlar ou mo-
nopolizar a ordem do discurso público das
drogas. Dito de outra forma, como é que o
discurso destas campanhas é usado para
resolver um problema discursivo e
sociopolítico concreto: silenciar ou
deslegitimar discursos alternativos ou dissi-

dentes que revelam, de alguma forma, uma
perda de identificação da parte dos cidadãos
com as instituições que gerem o “problema-
-droga”, e com as suas acções e políticas.
Um dos modos de efectivar essa intervenção
na ordem do discurso público ocorre preci-
samente através de um controlo do acesso
à concepção, execução e avaliação das cam-
panhas e ao seu discurso. Outra das formas
usadas na concepção destas campanhas
consiste no controlo da circulação dos
materiais difundidos. A exclusão dos cida-
dãos e dos seus discursos deste tipo de prática
oficial e discurso autorizado revela que o
discurso não “traduz apenas conflitos e
desigualdade de poder social, mas é aquilo
por que se luta, o poder de que procuramos
apropriar-nos” in Michel Foucault, L´Ordre
du Discours, Paris, Gallimard, 1971, p.12.
Esta luta pode ocorrer ao nível mais global
das campanhas, como acabei de referir, mas
também ao nível dos diversos tipos de eventos
comunicativos que integram as campanhas,
e ao nível do texto/fala que materializam esses
eventos. É precisamente a este nível que se
situa a presente análise.

Assim, sabemos já que a legitimidade de
um discurso depende de um conjunto de
características contextuais, tais como poder
e autoridade do falante, localização
institucional, objectivos específicos7. De
facto, no nosso estudo estão envolvidos dois
tipos de contexto: um contexto local ou mais
específico, que engloba representantes ins-
titucionais, ou simplesmente o colectivo
institucional, um meio de comunicação es-
pecífico (TV, jornais, brochuras), e membros
dos públicos alvos das campanhas (pais,
jovens); e um contexto global ou estrutural,
constituído por agências estatais, pela auto-
ridade governamental, “população em geral”,
a lei, etc.. Estes elementos são evocados
directa ou indirectamente por meio de vários
mecanismos discursivos, como iremos ver,
o que significa que a partir desse momento
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a legitimidade institucional adquire um es-
tatuto discursivo. Ou seja, torna-se interna
ao discurso. Inversamente, a legitimidade
institucional pode ser construída pelo discur-
so e, mais importante, pode mesmo ser
reforçada pelo mesmo. Mas, como já disse,
quando a legitimidade é posta em causa,
quando, por exemplo, o falante não é con-
siderado credível ou honesto, ou não é visto
como uma autoridade, ou seja, apesar de ser
uma autoridade de facto, a legitimidade da
sua autoridade não é aceite, a legitimidade
do seu discurso pode ser questionada e sujeita
à dúvida radical. No nosso caso, isto sig-
nifica a anulação da eficácia simbólica e
política do discurso. Das razões que podem
estar na base do questionamento da autori-
dade, ou das suas reivindicações de ser digna
de aceitação, gostaria de destacar as que
derivam da suspensão da crença na superi-
oridade do conhecimento pericial, e também
as dúvidas que derivam da suspensão da
confiança de que esse conhecimento será
usado para o benefício daqueles que os peritos
dizem proteger.8 Por outras palavras, coloca-
se em dúvida a credibilidade do locutor e
a sua honestidade, ou melhor, a crença é
abandonada e o julgamento que o receptor
faz a propósito pode ser negativo. Usualmen-
te, a credibilidade do locutor é independente
do contexto, mas pode ser função do tópico
abordado na comunicação. A literatura sobre
a eficácia persuasiva da comunicação sobre
drogas mostra bem como pode ser variável
o julgamento sobre quem é uma fonte com-
petente, e sobre quem é visto como um
especialista ou uma “autoridade” reconheci-
da neste domínio.9 Também mostra como é
variável o julgamento sobre a honestidade
do educador público, que pode ir da fé
completa à rejeição absoluta e à falta de
confiança total.10

Partindo da ideia que a representação do
eu individual e social constitui o eixo central
a partir do qual os intervenientes no discurso
constróem a sua representação da situação
comunicativa, e de que é esse “modelo de
contexto”11 que gere as decisões sobre o que
vai ser dito, e especialmente a forma como
se vai fazer, e gere também a compreensão,
facilmente poderemos inferir que outra das
condições para que o discurso seja visto como
legitimo é a seguinte: a representação que

faz da situação ou dos acontecimentos deve
parecer ser verdadeira, e deve ser conside-
rada a expressão de uma posição “honesta”
sobre o assunto. Isto quer dizer que as funções
pragmáticas e persuasivas do discurso só
podem ser bem sucedidas se baseadas numa
semântica da representação defensável. O
falante deve ser visto como falando a ver-
dade, e assim representar-se a si próprio, bem
como as suas explicações da situação, como
credíveis. Para além disso, e esta será a
terceira condição, o próprio discurso deve ser
visto como credível e as suas formas como
apropriadas. Num contexto de acusação e
crítica esta preocupação traduz-se usualmen-
te na desvalorização e descrédito de outros
modos de expressão, de outros discursos e
numa restrição da sua circulação de modo
a que a circulação e aceitação de versões
alternativas da realidade, possivelmente
comprometedoras, sejam obstruídas.

Desta forma, será especialmente interes-
sante mostrar os mecanismos discursivos
através dos quais o discurso em análise se
legitima a si próprio. A estratégia discursiva
de auto-legitimação é baseada em três tipos
de lances interligados: 1) evocação de dife-
renças de poder e autoridade no interior do
discurso, de forma a que a autoridade e o
poder da instituição sejam transferidos para
o falante; 2) apresentação do discurso como
um reflexo da realidade, que implica o uso
da chamada “retórica da objectividade”, 12ou
seja, o uso de uma série de procedimentos
que reforçam os efeitos de verdade do dis-
curso que determinam a sua credibilidade;
considero que esta é uma tentativa de con-
trolar a verdade 3) e, por último, através de
um processo de inclusão e exclusão de certos
tipos de discurso e de formas linguísticas.

As estruturas e funções do discurso auto-
legitimante

Não cabendo no espaço deste artigo
mostrar detalhadamente todos os mecanismos
textuais que concorrem para a estratégia de
auto-legitimação discursiva, prestarei atenção
especial não tanto ao conteúdo do dito, mas
à sua formulação a vários níveis de expres-
são. Irei mostrar as funções interaccionais
destes procedimentos linguísticos, o modo
como contribuem para a construção de um
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determinado tipo de relação entre os parti-
cipantes e de identidade individual e social
para os mesmos. Recorro a este propósito
às ideias de auto-apresentação positiva, e de
salvaguarda das aparências.13 Considero
sobretudo a dimensão sóciocognitiva destas
estratégias interaccionais, quer dizer, o jogo
persuasivo que desencadeiam ao nível das
crenças dos públicos sobre a verdade do dito
e, sobretudo, sobre as suas crenças e opi-
niões acerca da credibilidade do locutor, da
honestidade, similaridade e outros traços que
podem reforçar a “atractividade” do mesmo.
Simultaneamente, este exercício permite
também dar conta das implicações das “es-
colhas” linguísticas na atribuição de uma
identidade ou posição ao receptor. Trata-se,
portanto, de olhar para lances funcionais de
natureza semântico-pragmática que ocorrem
no âmbito da estratégia discursiva global de
auto-legitimação.

Os exemplos que escolhi têm em comum
o uso do acto de fala de negação,14 um dos
traços recorrentes no discurso das campanhas
de prevenção das drogas analisadas. O que
se nega ou refuta neste acto, realizado de
diferentes modos, é uma asserção que está
de alguma forma implícita no contexto da
interacção. Trata-se, portanto, de uma “ne-
gação polémica”,15 que deriva das presunções
do locutor acerca das crenças, opiniões ou
expectativas do seu interlocutor e também
acerca do conhecimento discursivo deste. Ge-
ralmente, essas negações fazem parte de uma
estratégia de auto-defesa que pressupõe
acusações implícitas ou explícitas, ou seja,
outros discursos que põem em causa de
alguma forma a legitimidade do discurso
médico-psicológico dominante sobre o “pro-
blema-droga”, e também a legitimidade dos
seus autores. Interessa-me na medida em que
esses actos de negação criam uma oposição
entre discursos verdadeiros e discursos fal-
sos, enunciadores legítimos e ilegítimos. Esta
dicotomia desempenha um papel importante
nas estratégias mais globais de auto-apresen-
tação positiva e de apresentação negativa do
outro, neste caso, de outras fontes de dis-
curso e das representações alternativas que
veiculam. Nesse sentido, as negações cons-
tituem também uma importante forma de
controlo sociopolítico.

Um caso

Vejamos o primeiro caso, começando por
fazer algumas notas contextuais. Na imagem
do écran televisivo temos um toxicoterapeuta,
devidamente identificado, e em off ouvimos
uma frase introdutória em baixo explícitada;
o toxicoterapeuta olha de frente o telespec-
tador, a uma distância que se situa social-
mente entre o próximo e o distante; o género
de discurso inscreve-se no dos spots insti-
tucionais televisivos, recorrendo neste caso
concreto à figura do “testemunho”; a situa-
ção de comunicação global é a primeira
campanha promovida pelo Projecto VIDA em
1986, o então programa governamental de
“combate à droga”. Um dos objectivos for-
mais desta campanha foi o de “alertar os pais
para os seus deveres afectivos”.

(1)
Voz em Off: Sobre droga, para escla-
recer é preciso estar esclarecido. Antes
de falar, informe-se. Para ser ouvido.
Nuno Miguel: Nenhum de nós tem
uma solução mágica para o problema
da droga. Mas, a partir da minha
experiência como médico, há duas
coisas importantes que gostaria de
dizer: a melhor forma de nos defen-
dermos da droga é torná-la desneces-
sária, e para isso é importante que
sejamos capazes de ajudar os nossos
filhos a criar confiança neles própri-
os,  sendo capazes de ver não só os
defeitos e os aspectos negativos, mas
também as suas qualidades e os seus
aspectos positivos. É importante tam-
bém que os possamos ajudar a inte-
ressarem-se por uma ideia, por uma
actividade, por um movimento. Assim,
a sua vida poderá ser uma vida de
dificuldade, poderá ser uma vida de
luta, poderá ser uma vida de esforço,
mas será uma vida com prazer. As-
sim, a droga poderá não ser neces-
sária. Nuno Miguel, psiquiatra do
Centro das Taipas, RTP, campanha
“Para uma vida com projectos”, Li-
nha Aberta do Projecto VIDA, 1988.

Olhando para a negação polémica com
que o falante inicia o testemunho, vemos que
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ela serve para projectar um mundo em que
se acredita que existem médicos com uma
‘solução mágica para o problema da droga’.
Através desta estratégia, e do uso de um ‘nós’
exclusivo ou directivo16 que quer dizer você,
uma estratégia típica em discursos marcados
por um diferencial de autoridade e de poder,
o falante introduz um elemento de conflito
e de contraste. Desta forma, corrige ideias
ou reacções imputadas aos “pais” sobre o que
ele vai dizer, e sobre a comunidade de
especialistas que o falante representa. Neste
caso, a negação tem um função pró-activa.
A negação permite também que o falante se
distinga dos membros do seu colectivo pro-
fissional que dizem ter ‘soluções mágicas’,
por meio de um contraste implícito. Através
deste contraste, o falante construi-se a si
próprio como alguém de credível, prudente,
honesto, em quem podemos confiar, recla-
mando portanto a legitimidade moral que o
diferencia do grupo de especialistas cuja
existência admite. O estabelecimento desta
dicotomia revela a consciência da crítica que
aponta os grandes “negócios da terapia”, o
que quer dizer que esta negação responde ao
objectivo global de auto-apresentação posi-
tiva e de apresentação negativa do outro. Mas
esta negação desempenha outras funções. A
imputação desta expectativa ao telespectador
tem o efeito de desresponsabilizar o falante
pela reprodução da mesma. Quer dizer que
o falante implicitamente afirma que as po-
líticas ou acções das instituições que dese-
jam e propalam um “mundo sem droga” não
têm qualquer tipo de responsabilidade pela
existência de crenças ou discursos sobre
‘soluções mágicas’, o que contribui para criar
uma imagem negativa dos pais que os par-
tilham. Esta crítica/censura implícita desem-
penha também uma função importante na
deslegitimação do discurso crítico de algu-
mas famílias relativamente às instituições
terapêuticas, discurso esse que tem como
fundamento o insucesso institucional na
consecução de um mundo “sem droga”.

Para além destas críticas, através das quais
o falante sugere que é honesto, com prin-
cípios e de confiança, em contraste com quem
diz ter ou acredita em soluções mágicas, o
falante usa outros meios discursivos para
reafirmar a sua autoridade. No passo prag-
mático seguinte, em que instrui os pais sobre

como devem agir, e simultaneamente con-
dena (através da segunda negação) compor-
tamentos contrários, saliento o jogo persu-
asivo interessante de reforço da credibilida-
de, onde se combinam traços de evocação
explícita de autoridade com a expressão de
empenhamento pessoal. E aqui estou obvi-
amente a falar da forma como o falante se
refere a si próprio em termos da sua função;
do uso do superlativo ‘a melhor’ e do modal
‘é’, mecanismos que expressam convicção,
certeza, factualidade;17 dos contrastes semân-
ticos e retóricos ‘aspectos positivos’, ‘aspec-
tos negativos’, e do uso simultâneo do
pronome da primeira pessoa que sugere
empenhamento pessoal na situação comuni-
cativa presente, e que serve simultaneamente
para mitigar a tentativa de monopolização da
autoridade.

No entanto, a estratégia fundamental na
suavização deste discurso de autoridade, que
também implica diferenças de poder, é a
estratégia de reforço da solidariedade, do
sentimento de identificação e da empatia. Ou
seja, apesar dos passos dados para
deslegitimar o conflito e a oposição pública,
as tarefas visíveis do falante são unir, pro-
mover a identificação, a solidariedade e o
apoio político, e não dividir. Recorre, então,
a estratégias de apelo à responsabilidade dos
públicos no controlo de um problema par-
tilhado por todos. Usa para o efeito vários
artifícios. Destaco o uso do segundo prono-
me na primeira pessoa do plural ‘nós’, o nós
solidário, o nós do “consenso”. Aqui o nós
inclusivo refere-se ao toxicoterapeuta e aos
pais unidos contra ‘a droga’. Usando este tipo
de “nós” o falante assume um interesse e uma
actividade partilhada (‘nos defendermos da
droga’), que implica uma visão da situação
das drogas que parece ser partilhada por
todos, visão essa que é estabelecida como
sendo uma verdade auto-evidente. Parte da
posição construída para o telespectador é a
crença nesse consenso atitudinal negativo, ou
seja, a crença de que as drogas são um
problema que todos vêem da mesma maneira
e, como tal, acordam na mesma solução.
Desta forma, as opiniões do falante ganham
um estatuto de axioma do qual não se deve
nem se pode duvidar, e é atribuída ao te-
lespectador essa convicção. É assim que se
dá por acordado aquilo que se quer demons-
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trar: que os pais são uma das causas do
problema e que, por isso, devem contribuir
para a sua solução. O efeito retórico deste
tipo de recurso, neste caso, o efeito de verdade
que determina a credibilidade, resulta de ser
muito mais persuasivo assumir que a audi-
ência tem um ponto de vista, do que tentar
persuadi-la através de um argumento explí-
cito. Este tipo de pressuposição serve simul-
taneamente para excluir da ordem moral todas
as opiniões alternativas que ganham assim
um carácter desviante.

Outros Casos

Por questões de economia de espaço, nos
exemplos seguintes, centro-me apenas no
processo de inclusão e exclusão de discur-
sos, tipicamente realizado em termos
linguísticos na escolha da negativa. Em
termos contextuais, a diferença que gostaria
de salientar diz respeito às expectativas do
locutor relativas a divergências normativas
e a uma maior resistência da parte dos
públicos. Todos eles foram concebidos para
“jovens”, os únicos a quem no discurso oficial
da prevenção se atribuem comportamentos de
drogas, incluindo uma forma típica de falar
sobre as mesmas. Diga-se também que es-
tamos agora no domínio da escrita. O exem-
plo que se segue, escrito pelo mesmo
toxicoterapeuta, mostra bem a importância
social da apropriação do discurso, que neste
caso significa o poder para determinar que
significado tem a palavra ‘droga’, e a uti-
lização “correcta” desta forma linguística:
deverá ser aplicada quando nos referimos ao
tabaco ou álcool ou não? Depois de ter
argumentado a favor da posição de que o
tabaco e álcool não podem ser designados
de ‘droga’, apesar de serem drogas no sen-
tido em que fazem mal à saúde, o falante
diz o seguinte:

(2)
Mas então a droga é isso!? É. Muitas
vezes os meios de comunicação so-
cial e alguns adultos falam de droga
em termos pouco esclarecidos. Ou
seja, como sendo uma coisa cujo único
inconveniente é fazer mal à saúde.
Mas quem contacta e conversa com
toxicodependentes percebe que o

principal problema não é esse, mas
o da escravidão e da progressiva
diminuição dos outros prazeres e
interesses. É assim que os amigos, a
conversa, o desporto, a leitura, as
viagens, a praia, o cinema, tudo vai
perdendo significado. A curiosidade,
a sensibilidade, a ternura, a amizade,
a sexualidade, tudo vai progressiva-
mente desaparecendo. Aliás, é talvez
esta a dificuldade principal do trata-
mento dos toxicodependentes. A di-
ficuldade principal não é ultrapassar
o sofrimento da «ressaca»,
consequência da dependência física.
É reaprender a viver, a reencontrar
todos os seus interesses e prazeres,
incluindo o desejo e prazer sexual.
(…). Nuno Miguel, Psiquiatra Direc-
tor do Centro das Taipas, Brochura
“Os jovens e sexualidade”, Campa-
nha “A droga derruba”, Projecto VIDA
e CNLS, 1990.

Vemos que, contrariamente ao exemplo
anterior, o locutor menciona explicitamente
as fontes de discursos divergentes (‘os meios
de comunicação social’; ‘alguns adultos’, e
concede aparentemente alguma razão às suas
conclusões de que o tabaco e álcool também
são ‘droga’. Aparentemente porque no passo
seguinte, a seguir ao segundo ‘mas’, anula
a credibilidade dessas fontes e a veracidade
das suas conclusões, evocando explicitamen-
te um dos seus maiores recursos de poder
e autoridade: o seu conhecimento no/do
terreno. Estamos, portanto, perante o tipo de
negação designada de concessão aparente.18

Este é um tipo de estratégia que responde
a preocupações de auto-apresentação positi-
va, onde o falante joga claramente na po-
sição de árbitro do jogo, como alguém neutral
e objectivo, honesto, procurando manter a
aparência, ao mesmo tempo que cria uma
hierarquia de fontes e discursos, reservando
para si o topo da mesma. Neste contraste,
joga-se uma substituição de bases da auto-
ridade: a autoridade baseada nos grandes
números, pela autoridade baseada na com-
petência do perito, construída em oposição
e como superior à primeira. A preocupação
com a aparência leva a que o falante recorra
a uma pergunta de tipo classificatório que
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faz uso da sintaxe atributiva. Desta forma,
cria a ilusão de que quer explicar quando,
de facto, pretende impor o significado
institucional conceptual da palavra ‘droga’
como sendo o único legitimo. Mas nem todas
as fontes de discurso estão identificadas.
Note-se que estas negações evocam de forma
implícita fontes que valorizam na sua defi-
nição de ‘droga’ os efeitos destas substâncias
ao nível físico. É o caso dos próprios con-
sumidores, uma fonte que o escritor sugere
pela escolha que faz da designação ‘ressaca’
(em vez de usar o termo médico apropriado
“síndroma de abstinência”). Mas também é
o caso dos peritos que não subordinam a
dimensão física dos efeitos das drogas à sua
dimensão psíquica. Estes defendem, por
exemplo, soluções de saúde pública que não
compreendem necessariamente objectivos de
abstinência. Isto quer dizer que a segunda
negação serve também para contrariar outras
definições de drogas e, indirectamente, para
descredibilizar os seus proponentes.

Nos dois exemplos seguintes, vemos mais
uma vez accionada a estratégia da concessão
aparente, sendo que a negação desempenha
nestes casos a função de desmentido. Em
ambos é usada a estratégia de formulação de
uma pergunta para iniciar o texto (aliás, como
no exemplo (2)), uma estratégia também
muito habitual no discurso das campanhas.
Esta estratégia é responsável pela criação de
um efeito de diálogo que em termos
interaccionais aproxima os interlocutores,
sendo por isso importante no reforço da
atracção do locutor. Tal como na negação,
a interrogação cria um mundo onde p é
verdadeiro em algum mundo possível, e ao
mesmo tempo permite entrever um mundo
em que p é falso.19 Mas, de facto, estamos
perante perguntas retóricas que implicitamen-
te sugerem a resposta certa, orientada para
o negativo, constituindo portanto uma manei-
ra de se dizer sem tomar responsabilidade
pelo dito, e de impor verdades e compor-
tamentos sem parecer que se impõe. Nesse
sentido, desempenham uma função importan-
te na retórica da objectividade.

(3)
Se usar só uma vez corro o risco de
ficar toxicodependente?

Evidentemente que, em princípio,
poderá não correr. Poderá…. Outros,
porém, por muito poucas que sejam
as vezes que tomam drogas, não
conseguem evitar a toxicodepen-
dência, pelo que o melhor e o mais
aconselhável é nunca fazerem expe-
riências que, quando menos se espe-
ra, acabam por ser perigosas. Porque
a verdade é o que os que não expe-
rimentam não correm qualquer risco.
É como nadar num mar infestado de
tubarões. O nadador pode escapar vivo
e ileso, mas será que vale a pena
experimentar?…. Consultório Projec-
to VIDA” na imprensa nacional e
regional,  Campanha “Para uma vida
com projectos”, Projecto VIDA, 1989.

No exemplo (3), onde o locutor prescre-
ve a abstinência, activando a seu favor a
crença da escalada intradroga (segundo a qual
as drogas ilegais têm o efeito de autogerar
um consumo contínuo numa frequência
progressiva, crença que constitui a pedra
angular da ideologia anti-droga),20 antecede
a sua manobra argumentativa de ‘evidente-
mente’ no primeiro período do texto. Desta
forma, desmente-se a si próprio através da
integração de críticas tecidas noutros discur-
sos às generalizações abusivas do discurso
das campanhas por estarem muito longe
daquilo que os jovens conhecem, real e
empiricamente das práticas de consumo.21

Uma vez que a generalização viola os prin-
cípios do rigor, da objectividade e da neu-
tralidade do conhecimento pericial, pondo em
assim em causa a face do locutor, os
desmentidos são necessários. Mas, trata-se de
uma concessão aparente porque nos passos
seguintes e, portanto, na maior parte do texto
o locutor cancela a veracidade dessas críticas
(e, assim, a sua legitimidade). Cancela tam-
bém os argumentos críticos tecidos em torno
da possibilidade de auto-controlo no consu-
mo de drogas. Desta forma, cria a aparência
de estar a caminhar no sentido de uma maior
precisão. Esta aparência, que permite criar
a ilusão da objectividade, é fundamental na
estratégia global da argumentação e de for-
mação de impressões sobre a autoridade
médico-terapêutica.
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(4)
O consumo de haxixe pode levar ao
consumo de outras drogas?
O haxixe é uma droga. É um deri-
vado de uma planta que contém uma
substância que provoca alterações
cerebrais, habitualmente temporárias.
Uma pessoa, porque consome não está
«condenada» a vir a consumir outras
drogas mais ou menos fortes. Mas ao
dispor-se a esse consumo tem uma
forte possibilidade de estar interessa-
da em vir a experimentar outras
drogas. E esse é outro dos grandes
perigos de consumir haxixe ou qual-
quer das drogas erradamente chama-
das «leves». Consultório Projecto
VIDA” na imprensa nacional e regi-
onal, Campanha “Para uma vida com
projectos”, Projecto VIDA, 1989.

Neste texto vemos de novo utilizados os
mesmos tipos de manobra argumentativa e
de preocupação de gestão da impressão social
do locutor face aos outros. Note-se, mais uma
vez, o uso da negação polémica na parte
concessiva do desmentido (que evoca críti-
cas tecidas ao fatalismo e à imperatividade
coerciva do discurso preventivo), seguida do
‘mas’ e de proposições afirmativas da esca-
lada interdrogas, que também mostram como
o tipo de pergunta em análise é percorrida
por uma clara e forte orientação negativa.
Este passo de derrogação do discurso crítico
manifesta-se também na qualificação prévia
negativa (‘erradamente’) das designações de
drogas usadas nesse discurso (‘leves’) antes
mesmo da sua introdução.

Notas conclusivas

Embora fosse possível analisar mais
níveis, dimensões e estruturas dos exemplos
escolhidos, tornou-se claro que a forma como
o discurso das campanhas anti-drogas se

legitima a si próprio envolve o recurso a
vários mecanismos textuais. Salientei o papel
da negação polifónica, um dos traços tex-
tuais recorrentes nestas campanhas. Este traço
está fortemente ligado à pressuposição de
“verdade”, constituindo assim um dos me-
canismos centrais no processo de inclusão e
de exclusão de discursos. É assim que o
discurso das campanhas mobiliza não só os
seus argumentos, mas também os dos seus
oponentes, mas com o objectivo de os
desacreditar, de excluí-los da ordem permis-
sível do discurso público credível, e de
enfatizar o seu controlo sobre outros pontos
de vista e discursos. É também desta forma
que os locutores reclamam legitimidade moral
como credíveis, honestos e rigorosos, em
contraste com os seus críticos. Nesta medi-
da, trata-se de uma polifonia que disfarça e
visa uma unifonia assente no discurso mé-
dico-psiquiátrico da abstinência. A questão
que poderei colocar é a de saber se esta
polifonia mostra já um algum tipo de reco-
nhecimento da autoridade dos discursos
críticos ou se, pelo contrário, esta polifonia
constitui uma forma hábil de fazer dos pontos
de resistência um pretexto para uma inter-
venção. Tomando como válida esta última
hipótese, e fazendo minhas as palavras de
Michel Foucault22, diria que a estratégia de
tornar visível a contestação, o poder, cons-
titui sempre um ponto fraco potencial porque
mostra que “o Rei vai nu”, e permite que
os argumentos indiscutíveis passem a ser
tocáveis, argumentáveis e não verdades eter-
nas. Nesta medida, este discurso produz poder
mas, simultaneamente, também o mina, o
impede de avançar.
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